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CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

DESPACHO 

Restinga, 26 de agosto de 2026 

À Secretaria Administrativa 
Comissão de Compras e Licitações 

À Procuradoria/Assessoria Jurídica 

Assunto: Abertura de processo de dispensa de licitação — aquisição de 5.000 (cinco mil) unidades de pastas com 
timbre da  Camara  Municipal de Restinga, na cor azul, para organização de empenhos, liquidações e pagamentos. 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e no exercício exclusivo da competência para identificar a necessidade institucional e definir o objeto 
a ser adquirido, considerando a necessidade de dotar os setores desta Casa de material adequado à organização 
física dos empenhos, liquidações e pagamentos, inclusive documentos contábeis, financeiros e de departamento 
pessoal; considerando a necessidade de complementação do material atualmente disponível para essa finalidade; e 
considerando a natureza pontual do objeto, consistente na aquisição de bem móvel de padrão usual de mercado, de 
valor compatível com o limite legal de dispensa de licitação em razão do valor, DECIDE E DEFINE, por ato 
próprio e exclusivo desta Presidência, o objeto, a especificação e o quantitativo da presente aquisição, consistentes 
em 5.000 (cinco mil) unidades de pastas na cor azul, com timbre da  Camara  Municipal de Restinga, medindo 
aproximadamente 32 cm x 23,5 cm fechada e 32 cm x 46 cm aberta, de padrão usual de mercado, observadas as 
medidas de referência constantes dos autos, e, nesses termos, 

DETERMINA: 

1. A Secretaria Administrativa, por meio do Agente de Compras, a abertura de procedimento de dispensa de 
licitação, instruido com: (a) pesquisa de preços junto a no mínimo três fontes, devidamente datada e documentada, 

realizada sobre especificações equivalentes entre si e compatíveis com a especificação e o quantitativo definidos 
por esta Presidência; (b) justificativa da escolha do fornecedor e da compatibilidade dos preços com o mercado; (c) 
verificação do somatório de despesas com objetos de mesma natureza no exercício, para fins de aferição do limite 
de dispensa e ausência de fracionamento vedado; (d) comprovação da habilitação do contratado; e (e) indicação de 
dotação orçamentária disponível; tudo em conformidade com a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

2. À Procuradoria/Assessoria Jurídica, a emissão de parecer jurídico sobre a legalidade da dispensa de licitação, 
com atenção ao enquadramento na hipótese legal e à ausência de fracionamento, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 

3. A Comissão de Compras e Licitações, o acompanhamento da instrução e a certificação do atendimento das 
condições formais antes do encaminhamento dos autos a esta Presidência para decisão final. 

A identificação da necessidade e a autorização deste procedimento são de responsabilidade exclusiva desta 
Presidência. Esclarecimentos devem ser solicitados diretamente a esta autoridade. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Presidente z .  'am  ,r: Municipal de Restinga 

Câmara Municipal de Restinga — SP, Rua Coronel Amélio Rosa Sobrinho, n° 101, Centro, Restinga — SP. CEP 14.430-000;  
Tel.  (16) 3143-1168,  e-mail:  secretaria@camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 02) 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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Comunicação Interna 

Restinga, 31 de agosto de 2026. 

Da: Agente de Compras 
Para: Contador Luiz Otávio 
Assunto: Solicitação Ficha Orçamentária 

Prezado Luiz Otávio, 

Venho por meio deste, solicitar a gentileza de 
providenciar a Ficha Orçamentária para a aquisição de pastas em papel  corn  timbre para 
arquivamentos documentais da  Camara  Municipal de Restinga, conforme despacho do 
presidente. Essa documentação é fundamental para que possamos dar continuidade ao 
processo de compra e garantir a máxima eficiência dos trabalhos desta Casa de Leis. 

Agradeço pela atenção e colaboração, e fico à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente,  

Julian-a de Souza Scarpe 
Oficiala Administrativa e Agente de Compras  
Camara  Municipal de Restiga 



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

 

comuNicAÇÃo INTERNA ADMINISTRATIVA 

Restinga, 01 de setembro de 2026. 

De: Contador 
Para: Agente de Compras 
Assunto: Solicitação de Ficha Orçamentária 

Prezada Juliana, 

Meus estimados cumprimentos, aproveito a oportunidade para disponibilizar, 
conforme sua gentil solicitação, a Ficha Orçamentária para Aquisição de pastas em papel 
com timbre para arquivamentos documentais da  Camara  Municipal de Restinga, conforme 
despacho do presidente e permaneço A disposição para quaisquer esclarecimentos ou 
dúvidas. 

Desde já agradeço, 

Atenciosamente, 

.r7/7 yr) 
Luiz OtA ib :Ferreira Carvalho 

Contador 
Câmara Municipal de Restinga 



POSIÇÃO DA FICHA NA CONTABILIDADE 

Orçada 315.000,00 

Suplementação 0,00 

Reservado 0,00 

Anulado 50.000,00 

Dotação: 265.000,00 

Empenhado 173.465,15 

Pago 157.910,97  

Saldo Atual 91.534,85 

POSIÇÃO DA FICHA NO REQUISIÇÃO 

Em aberto 0,00 

Empenhado 173.465,15 

Reservado 0,00 

Dotação 265.000,00  

Saldo Atuals 91.534,85 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
FICHA DE DESPESA ORÇAMENTARIA 

FICHA N° 0004 
DATA 

01/09/2026 

°RCA()  

010000-CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 

UNIDADE 

010101-SECRETARIA DA CÂMARA 

ITEM DESPESA: 	 33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

PROGRAMA DO GOVERNO: 0001-PROCESSO LEGISLATIVO 

AÇÃO GOVERNAMENTAL: 	2001-MANUTENÇÃO SERVIÇOS LEGISLATIVOS 

FUNÇÃO: 	 01-LEGISLATIVA  

SUB-FUNÇÃO: 	 031-AÇÃO LEGISLATIVA 

FONTE DE RECURSO: 	01-RECURSOS PRÓPRIOS 

APLICAÇÃO: 	 100-GERAL TOTAL 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

Categoria: 

Grupo: 

MODALIDADE: 

ELEMENTO: 

30000000-DESPESAS CORRENTES 

33000000-OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

33900000-Aplicações Diretas 

33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

POSIÇÃO DA FICHA NO COMPRAS 

Em aberto 0,00 

Empenhado 173.465,15 

Reservado 0,00 

Dotação 265.000,00  

Saldo Atual 91.534,85 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 

ESTADO DE SÃO PAULO  
CNN:  50.486.745/0001-80 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 10 / 2026 

PROCESSO N° 10 / 2026  

COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
RESOLUÇÃO N° 203 DE 06 DE MARÇO DE 2025 

A Câmara Municipal Restinga, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ n° 50.486.745/0001-80, com sede na Cel. Amélio Rosa Sobrinho, 
n° 101, no Centro da cidade de Restinga - SP, CEP n° 14430-000, Telefone: (016) 3143-1168, com o 
objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3° da Lei 14.133 / 2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 30/09/2026, ÀS 17 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE  BRASILIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

Exclusivamente pelo  e-mail:  
compras@camararestinga.sp.gov.br  

1.0. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA:  

A aquisição de 5.000 (cinco mil) unidades de pastas personalizadas, novas e sem uso, com 
timbre/logomarca da  Camara  Municipal de Restinga, na cor azul, de padrão usual de mercado como 
apoio ao exercício de suas atividades institucionais, conforme condições, especificações técnicas e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

1.1. Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

1.1.1. ANEXO I —  TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.1.2. ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA; 

1.1.3. ANEXO  III  — MINUTA DE CONTRATO 

1.2. JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pela necessidade institucional de dotar 

o setor de Contabilidade desta Casa de instrumento adequado para a organização fisica dos 

processos de empenho, liquidação e pagamento, bem como dos documentos contábeis, 

financeiros e de departamento pessoal, garantindo condições mais funcionais e seguras para 

o desempenho dos trabalhos institucionais. 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Departamento de Administração, para o presente exercício, na 
classificação abaixo:  

(Timm  Municipal de Restinga / SP 

Ficha: 0004 

Unidade: 010101 —  Secretaria da  Camara  

Funcional: 000120010103101 

Categoria Econômica: 30000000 — Despesas de Correntes 

3.0 	DO PRAZO DE ENTREGA E VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

3. 1 . Prazo da orrtrosa. a.  <>biota  devcrit sor intcsralinvnte entreguv no prazo cstabolcoido na 

ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, a ser emitido pela  Camara  Municipal 
após a formalização do contrato, considerando o prazo necessário à confecção e impressão 
das pastas, a logística de entrega e as condições operacionais da contratada, sem prejuízo do 
atendimento as necessidades institucionais da  Camara  Municipal conforme o Termo de 
Referência. 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 - Centro - Restinga - SP 
camararestinga.sp.gov.hr  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

0 valor estimado para contratação é de R$ RS 11.700,00 ( onze mil e setecentos reais). Esse 

valor se enquadra nos limites estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITACÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO / COTAÇÃO:  

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO 

DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no  site  para apresentação de 

propostas e respectivos documentos, que deverão ser encaminhados exclusivamente no  e-mail:  

compras*camararestinga.sp.gov.br.  preferencialmente fazendo referência ao número do 

procedimento de dispensa. 

4.1.1 	Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 30/09/2026 As 17h. 

4.2 	EXIGÊNCIAS E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:  

• Exigências de Habilitação 

Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que atende a todos os requisitos necessários, 

demonstrando sua capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, 

conforme estabelecido no artigo 62 da Lei n° 14.133/2021. 

• Habilitação Jurídica (CARTÃO CNPJ, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, 

ESTADUAL, MUNICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA) 

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade 

nacional. 

o Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

mantido pela Junta Comercial da respectiva sede. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho. 	101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
C NPJ: 50.486.745/0001-80 

o Microempreendedor Individual (ME!): Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja autenticidade será verificada no  site  

oficial do Governo: www.gov.beempresas-e-negocios. 

o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da Unido e registrada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

conforme a Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 

o Sociedade Simples: hiscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da sede, acompanhada de documento comprobatório dos administradores. 

o Filial, Sucursal ou Agencia: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade, conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

o Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP)  válida ou outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, conforme o  art.  4°, §2° do Decreto n° 10.880. de 2 de 

dezembro de 2021. 

o Produtor Rural: Matricula no Cadastro Especifico do INSS (CE!), que comprove sua 

qualificação como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 

de novembro de 2009, ou ato de autorização para o exercício da atividade de locação 

de equipamentos, conforme a legislação vigente. 

• I labilitacao Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, tf. 101 — Centro — Restinga— SP 
carnararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

créditos tributários federais e à Divida Ativa da Unido, incluindo Seguridade Social, 

conforme a Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade  com o FGTS:  Certidão de regularidade junto ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço. 

o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva  

corn  efeito de negativa, conforme o Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a 

regularidade fiscal do fornecedor junto h. Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, referente 

atividade do fornecedor. Caso o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar 

uma declaração da Fazenda Pública competente. 

	

4.3 	PROPOSTA DE PREÇOS / COTACtiO:  

	

4.3.1 	A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital. 

	

4.3.2 	As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

	

4.3.3 	Os preços ofertados não poderão exceder o limite do  art.  75, inciso II da Lei 
14.133/2021, devendo obedecer ao valor estipulado pela legislação. 

	

5.0 	DO PAGAMENTO:  

	

5.1. 	0 pagamento  sera  efetuado em até dez (10) dias úteis após a apresentação da Nota 
Fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo fiscal designado, condicionado ao recebimento 
definitivo do bem, A. verificação da conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e ao cumprimento das condições contratuais. 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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6.0 	DAS PENALIDADES: 

6.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei, o fornecedor que apresentar 

documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o 

retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modoiniclôneo, dentre outras condutas previstas na Lei n.° 14.133 / 2021. 

6.2. 	0 Fornecedor que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

6.3. 	Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

6.4. 	Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item / serviço(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

6.5. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

6.6. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados. 

7.0. DAS DISPOSICOES GERAIS:  

7.0 	Poderá a Câmara Municipal, através do Departamento de Administração revogar o 

presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente. devidamente justificado. 

7.1 	A  Camara  Municipal, através do Departamento de Administração deverá anular o 
presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. 

Cel. Amé Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro— Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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7.2 	A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito 

indenização, ressalvadao disposto no §3°, do  art.  71 da Lei Federal n° 14.133 /21. 

	

7.3 	Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 

por motivo  justo decorrente de fato superveniente e aceito pela  Camara  Municipal. 

7.4 Enviar  solicitação de eventuais pedidos de informações adicionais para o  e-mail  

admin@camararestinga.sp.gov.br  

Restinga / SP, 01  de setembro  de 2026. 

G.  '- 	ipes Nazaré 
Presi 	e cla-tfimara Municipal 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro —  Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO:  
1.1. 0 presente Termo de Referência  tern  por objeto a aquisição de 5.000 (cinco mil) unidades de pastas personalizadas, 
novas e sem uso, com timbre/logomarca da  Camara  Municipal de Restinga, na cor azul, de padrão usual de mercado, 
destinadas à organização de empenhos, liquidações e pagamentos, bem como de documentos contábeis, financeiros e de 
departamento pessoal, para utilização pelo setor de Contabilidade da  Camara  Municipal de Restinga, como apoio ao 
exercício de suas atividades institucionais, conforme condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência e em seus anexos. 
1.2. A aquisição não gera obrigação futura de contratação de serviço continuado ou serviço correlato, restringindo-se, 
quanto as obrigações da contratada, ao fornecimento integral da quantidade de pastas especificada no item 1.1, em 
condições plenas de uso e conforme as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, não havendo etapa 
de montagem ou instalação vinculada ao objeto. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR 

2.1. Descrição consolidada do bem a ser adquirido: 

ITEM QTDE UND. DESCRICÁO VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

I. 5000 UNIDADE PASTA 	PERSONALIZADA, 	NOVA, 	DE 

PADRÃO 	USUAL 	DE 	MERCADO, 

R$ R$ 

CONFECCIONADA 	EM 	MATERIAL 

RESISTENTE, 	NA 	COR 	AZUL, 	COM 

IMPRESSÃO DO TIMBRE/LOGOMARCA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA, COM 

MEDIDAS APROXIMADAS DE 32 CM X 23,5 

CM QUANDO FECHADA E 32 CM X 46 CM 

QUANDO ABERTA, DOTADA DE VINCO 

CENTRAL E 	BOLSO/DIVISÓRIA INTERNA 

PARA 	ACONDICIONAMENTO 	DE 

DOCUMENTOS, 	DESTINADA 	A 

ORGANIZAÇÃO 	DE 	EMPENHOS, 

LIQUIDAÇÕES, 	PAGAMENTOS 	E 

DOCUMENTOS CONTÁBEIS, FINANCEIROS 

E 	DE 	DEPARTAMENTO 	PESSOAL, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E IMAGEM 
CONSTANTES DO ANEMO I. 

2.2. Escopo técnico do fornecimento: 0 item descrito no subitem 2.1 compreende o fornecimento de bem de consumo, 
personalizado com timbre/logomarca institucional, destinado ao setor de Contabilidade da  Camara  Municipal de 
Restinga, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se que a arte do 
timbre/logomarca a ser aplicada  sera  fornecida pela  Camara  Municipal à contratada previamente à confecção, para fins 
de padronização visual. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
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2.3. Regime de execução: A execução contratual dar-se-á sob o regime de fornecimento integral, admitida a entrega 
parcelada quando assim dispuser o instrumento convocatório, não se caracterizando prestação de serviços continuados, 
nem contratação de atividade intelectual. 

2.4. Conformidade normativa e boas práticas: 0 fornecimento dos bens observará integralmente a legislação vigente 
pertinente as contratações públicas, notadamente a Lei n° 14.133/2021, bem como os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, segurança jurídica e interesse público, 
assegurando-se a ampla competitividade, a seleção da proposta mais vantajosa e a adequada rastreabilidade do processo 
de contratação. 
2.5. As medidas aproximadas e as imagens de referência do item constam do Anexo I deste Termo de Referência. 
2.6. Garantia dos bens: As pastas fornecidas deverão possuir garantia  minima  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e vícios de material, notadamente falhas de acabamento, 
deficiência de colagem do bolso/divisória interna, desbotamento ou apagamento prematuro da impressão do 
timbre/logomarca e demais falhas que comprometam a utilização do bem. Durante o prazo de garantia, a contratada 
obriga-se a promover, sem ônus para a  Camara  Municipal, a substituição das unidades defeituosas, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da notificação formal. 

3. NATUREZA DO OBJETO  
3.1. Classificação do objeto. 0 objeto da presente contratação é classificado como aquisição de bem comum, 
consistindo no fornecimento de pastas personalizadas com timbre/logomarca da  Camara  Municipal de Restinga, 
destinadas à organização de empenhos, liquidações, pagamentos e documentos contábeis, financeiros e de departamento 
pessoal, para utilização pelo setor de Contabilidade da  Camara  Municipal de Restinga. 0 bem a ser adquirido possui 
especificação técnica objetivamente definida, baseada em requisitos funcionais, dimensionais e de padrão usual de 
mercado, amplamente disponível no mercado, não exigindo desenvolvimento intelectual singular, criação técnica 
exclusiva ou solução personalizada — sendo a impressão do timbre/logomarca institucional procedimento técnico 
corriqueiro no ramo gráfico —, razão pela qual não se caracteriza como serviço técnico especializado, tampouco como 
atividade de natureza vredominantemente intelectual. 
3.2. Natureza não continua da contratação: A contratação possui natureza não continua, caracterizando-se como 
fornecimento pontual, com entrega única ou parcelada, conforme dispuser o instrumento convocatório, do bem descrito 
neste Termo de Referência, não envolvendo prestação permanente, recorrente ou ininterrupta, nem alocação continuada 
de mão de obra. A execução contratual se encerra com a entrega, conferencia e aceite definitivo do item, conforme as 
condições estabelecidas. 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. Necessidade institucional da contratação: A presente contratação justifica-se pela necessidade institucional de dotar 
o setor de Contabilidade desta Casa de instrumento adequado para a organização física dos processos de empenho, 
liquidação e pagamento, bem como dos documentos contábeis, financeiros e de departamento pessoal, garantindo 
condições mais funcionais e seguras para o desempenho dos trabalhos institucionais. A disponibilização de pastas 
padronizadas e identificadas com o timbre institucional é indispensável para a organização, individualização e 
rastreabilidade dos processos tramitados no setor. 

4.2. Justificativa técnica do item: 0 bem destina-se ao acondicionamento individualizado de processos e documentos 
que tramitam pela Contabilidade, notadamente empenhos, liquidações e pagamentos, contribuindo para: maior 
organização e controle documental do setor; padronização visual e institucional do material de expediente; facilidade de 
identificação e manuseio dos processos; e adequada conservação da documentação contábil, financeira e de 
departamento peggoal. 

4.3. Interesse público e eficiência administrativa: A aquisição do bem ora proposta atende ao interesse público ao 
fortalecer a infraestrutura administrativa do Poder Legislativo, proporcionando melhores condições de organização 
documental ao setor de Contabilidade e racionalização do uso de recursos administrativos. A medida busca contribuir 
para a regularidade, a rastreabilidade e a eficiência das atividades institucionais, em consonância com os princípios de 
transparência e boa governança pública aplicáveis ao Poder Legislativo municipal. 
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4.4. Resultado esperado: Espera-se, com a contratação, a disponibilização de quantitativo suficiente de pastas 

padronizadas e identificadas, destinadas  an  uso do setor de Contabilidade, garantindo melhoria da organização 

documental e da rastreabilidade dos processos de empenho, liquidação e pagamento. 

5. OBJETIVO  
5.1. Objetivo geral: 0 presente Termo de Referência tem por objetivo dotar a  Camara  Municipal de Restinga de 

material adequado ao apoio das atividades desenvolvidas pelo setor de Contabilidade, por meio da aquisição de pastas 
personalizadas com timbre/logomarca institucional, conforme especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.2. Objetivos específicos: A contratação tem por objetivos específicos viabilizar a organização física dos processos de 

empenho, liquidação e pagamento, bem como dos documentos contábeis, financeiros e de departamento pessoal, de 
forma funcional e padronizada; proporcionar melhores condições materiais para o exercício das atividades do setor; 
aumentar a funcionalidade, a organização e a rastreabilidade no ambiente de trabalho; e proporcionar, de modo geral, 
melhores condições estruturais para a condução dos trabalhos institucionais. 

5.3. Interesse público e aprimoramento institucional: A aquisição do bem visa aprimorar o funcionamento 

institucional do Poder Legislativo, contribuindo para maior regularidade dos procedimentos internos, melhor 

organização documental e racionalização dos recursos operacionais utilizados. A medida reflete o interesse 

público ao fortalecer a infraestrutura administrativa de apoio As atividades legislativas e promover maior 

eficiência e transparência na condução dos trabalhos institucionais. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO  
6.1. Admissibilidade da subcontratação: Será admitida a subcontratação parcial, exclusivamente para atividades 
acessórias e complementares relacionada:, ao fornecimento do bem, tais como logística, transporte e serviço gráfico de 
impressão do timbre/logomarca, desde que não implique a transferência da responsabilidade pelo objeto contratado. 
6.2. Limites e condições da subcontratação: A subcontratação não poderá abranger o fornecimento do item principal, a 
definição das especificações técnicas, nem o cumprimento das condições de garantia. A subcontratação deverá ocorrer 
de forma a não comprometer a qualidade, a integridade e a funcionalidade das pastas, nem a obrigação de entrega dos 
bens em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, permanecendo vedada qualquer 
prática que descaracterize o fornecimento integral do objeto contratado. 
6.3. Responsabilidade da contratada: A empresa contratada permanecerá integralmente responsável, de forma direta e 
exclusiva, pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes do contrato, inclusive quanto à qualidade do material 
fornecido, à fidelidade da reprodução do timbre/logomarca institucional, ao prazo de entrega, à garantia e às obrigações 
decorrentes de eventual subcontratação autorizada. Em nenhuma hipótese a  Camara  Municipal assumirá 
responsabilidade por vinculos, obrigações ou encargos decorrentes de relações mantidas entre a contratada e eventuais 
subcontratados, inclusive quanto a defeitos de confecção ou impressão realizada por terceiro subcontratado. 
6.4. Descumprimento das condições de subcontratação: O descumprimento das condições estabelecidas nesta clausula. 
inclusive entrega em desacordo com as especificações técnicas e de identidade visual exigidas, bem como a 
subcontratação de partes essenciais do objeto, caracterizará inadimplemento contratual, sujeitando a contratada as 
medidas administrativas cabíveis, conforme previsto no instrumento contratual. 

7. DA VISTORIA TÉCNICA 

( ) Vistoria obrigatória 
( ) Vistoria facultativa 
(X) Não  sera  exigida vistoria. 
7.2. Justificativa da não exigência de vistoria: A vistoria técnica não será exigida em razão de o objeto da contratação 
consistir no fornecimento de bem de consumo de padrão usual de mercado, com especificações técnicas, medidas 
aproximadas e requisitos funcionais claramente definidos neste Termo de Referência e em seus anexos, sendo 
plenamente possível a elaboração das propostas com base nas informações disponibilizadas, sem necessidade de 
conhecimento prévio de local de instalação ou de condições físicas especificas. A dispensa de vistoria visa preservar a 
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ampla competitividade, a isonomia entre os interessados e a economicidade do procedimento, evitando a imposição de 
ônus desnecessários aos potenciais fornecedores. 
7.3. Esclarecimentos sobre o objeto: Os interessados que considerarem necessário obter esclarecimentos adicionais 
sobre as especificações técnicas do objeto poderão fazê-lo por meio dos canais de comunicação estabelecidos no 
instrumento convocatório, dentro do prazo previsto para impugnações e pedidos de esclarecimento, não se aplicando a 
este objeto a modalidade de vistoria técnica. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.1. Condição geral de pagamento: 0 pagamento será efetuado em até dez (10) dias 'Reis após a apresentação da Nota 
Fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo fiscal designado, condicionado ao recebimento definitivo dos bens, A 
verificação da conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e ao cumprimento 
das condições contratuais. 
8.2. Documentação necessária para pagamento: Para fins de conferência, atesto e pagamento, a contratada deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, comprovante de entrega dos bens, identificação dos itens fornecidos, termo 
de recebimento provisório ou definitivo, quando aplicável, além da comprovação de regularidade fiscal e demais 
documentos exigidos contratualmente, dentro do prazo de validade. 
8.3. Atesto e conferência: 0 atesto será emitido pelo fiscal do contrato após a verificação fisica do quantitativo entregue, 
a conferência da quantidade em relação ao contratado, a análise da conformidade técnica com as especificações 
exigidas, incluindo as medidas aproximadas, a cor e a fidelidade da reprodução do timbre/logomarca institucional, e a 
verificação da integridade e do estado adt.-quado do material fornecido. Caso sejam identificadas desconformidades, 
falhas de impressão, divergência de quantitativo ou pendências, o atesto poderá ser recusado ou condicionado A 
correção, sem prejuízo da aplicação das medidas contratuais cabíveis. 
8.4. Pagamento único: Considerando a natureza do objeto, o pagamento será realizado de forma única, após o 
recebimento definitivo dos bens, não se aplicando medições periódicas, pagamentos parciais ou fracionamento por 
etapas, salvo se o instrumento convocatório admitir entrega parcelada, hipótese em que o pagamento seguirá a mesma 
proporcionalidade das entregas efetivamente recebidas e atestadas. 
8.5. Pagamento final e encerramento financeiro: 0 pagamento final e o encerramento das obrigações financeiras 
ocorrerão após a entrega integral dos bens, o aceite definitivo por parte da Câmara Municipal, a regularidade da 
execução contratual e o cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada. 
8.6. Condições gerais: Nenhum pagamento será efetuado sem o correspondente atesto formal do fiscal designado, nem 
antes da verificação da conformidade dos bens com as especificações técnicas, permanecendo a contratada responsável 
por eventuais vícios, defeitos ou falhas identificadas após o recebimento. 

9. DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
9.1. Local de entrega: 0 bem objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nas dependências da Câmara 
Municipal de Restinga, no seguinte endereço: Rua Cel. Amélio Rosa, n° 101 — Câmara Municipal — Restinga/SP — CEP 
14430-000. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, dentro do horário de expediente da Câmara Municipal, em data 
previamente agendada com o setor responsável pelo recebimento. 
9.2. Condições de entrega: A entrega deverá compreender a totalidade das pastas contratadas, devidamente 
confeccionadas conforme as especificações técnicas e a arte do timbre/logomarca institucional previamente aprovada, 
prontas para uso imediato. As pastas deverão ser novas, sem uso, livres de defeitos aparentes ou ocultos, tais como 
falhas de impressão, manchas, rasgos ou dobras irregulares, e em perfeitas condições de utilização. 
9.3. Conferência e recebimento: No ato da entrega,  sell  realizada a conferência quantitativa e qualitativa do material, 
verificando-se a correspondência entre a quantidade entregue e o constante da Nota Fiscal, o atendimento As 
especificações técnicas e As medidas aproximadas exigidas, a fidelidade da reprodução do timbre/logomarca 
institucional e a integridade fisica das basias. 0 recebimento será formalizado por meio de termo de recebimento, 
podendo ser provisório ou definitivo, conforme procedimentos internos da Câmara Municipal. 
9.4. Responsabilidade pela entrega: Todos os custos relacionados ao fornecimento do bem, incluindo produção, 
transporte, seguro, carga e descarga, correrão exclusivamente por conta da contratada, não sendo admitida qualquer 
cobrança adicional. Eventuais danos ao material ocorridos durante o transporte ou a entrega deverão ser integralmente 
sanados pela contratada, mediante substituição das unidades avariadas, sem ônus para a  Camara  Municipal. 
9.5. Comunicação e formalização: As comunicações relativas à entrega, agendamento, recebimento e eventuais 
ocorrências deverão ser realizadas por meio institucional indicado pela  Camara  Municipal, com registro formal, 
assegurando a rastreabilidade das informações e a adequada instrução do processo administrativo. 
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10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. Prazo de vigência: 0 contrato decorrente desta contratação terá vigência de até 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ter sua vigência ajustada ou prorrogada quando 
necessário para a integral cobertura da garantia do bem fornecido, exclusivamente para fins de 
cobertura de garantia, eventual substituição de unidades e encerramento administrativo, não se 
caracterizando como prestação continuada. 

10.2. Prazo de entrega do bem: 0 bem objeto deste Termo de Referência deverá ser integralmente 
entregue no prazo estabelecido na ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, a ser emitido 
pela  Camara  Municipal após a foimalização do contrato, considerando o prazo necessário à 
confecção e impressão das pastas, a logística de entrega e as condições operacionais da contratada, 
sem prejuízo do atendimento às necessidades institucionais da  Camara  Municipal. 

10.3. Execução e encerramento: A execução do objeto será considerada concluída com a entrega 
integral do quantitativo contratado, a conferência quantitativa e qualitativa e o recebimento 
definitivo por parte da  Camara  Municipal. Após o recebimento definitivo, a vigência remanescente 
do contrato destinar-se-á exclusivamente à cobertura de garantia, quando aplicável, e às 
providências administrativas necessárias ao seu encerramento. 

10.4. Prorrogação excepcional: A vigência contratual poderá ser prorrogada de forma excepcional, 
mediante justificativa formal, desde que admitida pela legislação vigente e estritamente necessária 
para a conclusão de obrigações acessórias relacionadas ao fornecimento, tais como atendimento a 
garantia, substituição de unidades defeituosas, regulf.,rização de pendências administrativas ou 
finalização de procedimentos de recebimento, sem alteração do objeto originalmente contratado. 

11. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  
1 1.1. O objeto deste Termo de Referência será contratado de forma (mica, contemplando o fornecimento integral do 
quantitativo de pastas especificado no item 2 - Da Especificação e do Valor, tratando-se de item único, não havendo que 
se falar em parcelamento da solução quanto à natureza do objeto. 
1 1.2. Justificativa para a não aplicação d oarcelamento por natureza: A não aplicação do parcelamento por tipo de item 
justifica-se pela natureza do objeto, que consiste em bem único e homogéneo, não havendo divisibilidade técnica a ser 
considerada quanto à espécie do material, observado o disposto na legislação vigente aplicável às contratações públicas 
quanto ao parcelamento do objeto, sendo tecnicamente adequada a aquisição do quantitativo total sob especificação 
única, de modo a assegurar a padronização visual e a uniformidade do material fornecido ao setor de Contabilidade. 
11.3. Quanto ao parcelamento em lotes ou parcelas de entrega, a Administração poderá admitir a entrega parcelada do 
quantitativo total, conforme dispuser o instrumento convocatório, sem prejuízo da contratação de fornecedor  Calico  para 
a totalidade do item, resguardada a economicidade e a padronização do material. 
11.4. Critério de julgamento: 0 critério de julgamento da proposta será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 
CAMIJIllel  undo  o 113111,0%;i111tillLO iiiLgIui V, 	 %iv 	 v 	Firt.i44a 

timbre/logomarca institucional e todos os demais elementos necessários ao pleno atendimento do objeto. 
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12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

• Forma 	de 	Seleção 	e 	Critério 	de 	Julgamento 	da 	Pro  posta 

O fornecedor  sera  selecionado por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, urna vez que o valor do objeto da 

licitação é inferior ao limite dentro de dispensa de licitação vigente, conforme a legislação aplicável. 

• Exigências 	 de 	 Habilitação 

Para a habilitação, o licitante devera comprovar que atende a todos os requisitos necessários, demonstrando sua 

capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, conforme estabelecido no artigo 62 da Lei 

n° 14.133/2021, e nas disposições normativas previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal n° 

11.748/23. 

As informações e documentos exigidos serão detalhados na minuta do edital de abertura do processo licitatôrio, 
abrangendo os seguintes tipos de habilitação: 

• Habilitação Jurídica (CARTÃO CNRI, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, ESTADUAL, 

MUN ICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA) 

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade nacional. 

o Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, mantido pela Junta 

Comercial da respectiva sede. 

o Microempreendedor Individual (MEI): Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI), cuja autenticidade  sera  verificada no  site  oficial do Governo: www.gov.br/empresas-e-

negocios.  

o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatôrio de seus 

administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e registrada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, conforme a Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 

de março de 2020. 

o Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da sede, 

acompanhada de documento comprobatôrio dos administradores. 

o Filial, Sucursal ou Agência: Inscriçao do  at-)  constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade. 
conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede. 
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o Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP)  válida ou outros documentos definidos 

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, conforme o  art.  40, 

§2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

o Produtor Rural: Manicula no Cadastro Especifico do INSS  (CEO,  que comprove sua qualificação 

como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, ou 

ato de autorização para o exercício da atividade de locação de equipamentos, conforme a legislação 

vigente. 

• Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a créditos tributários federais e à 

Divida Ativa da União, incluindo Seguridade Social, conforme a Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de 

outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade com o FGTS: Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. 

o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva  corn  efeito de 

negativa, conforme o Titulo VIL-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a regularidade fiscal do 

fornecedor junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 

atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, referente A atividade do fornecedor. Caso 

o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar uma declaração da Fazenda Pública 

competente. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Compete à Administração Pública contratante, durante a vigência do contrato, o fiel cumprimento das obrigações 
a seguir elencadas, de modo a assegurar a regularidade da execução contratual, a boa-fé objetiva entre as partes e a 
plena observância dos princípios que regem a Administração Pública: 
a) Notificar formalmente a contratada quanto a qualquer falha, desconformidade ou inadimplemento contratual 
verificado, concedendo prazo razoável para a adoção das medidas corretivas, nos termos do contrato; 
b) Assegurar tempestivamente as condições necessárias à execução adequada do objeto, mediante disponibilização de 
informações, documentos, acessos, autorizações e suporte institucional, sempre que justificados tecnicamente; 
c) Fornecer à contratada, quando aplicável à natureza do objeto, os dados, parâmetros ou orientações indispensáveis 
correta entrega, implantação, operação ou integração do bem ou serviço contratado, respeitando os critérios de 
segurança da intormação, contidencialidade e proteção de dadu, pessoais; 
d) Rejeitar, total ou parcialmente, entregas, produtos ou serviços que estejam em desconformidade  coin  as 
especificações contratuais, com os padrões técnicos exigidos ou com os requisitos legais aplicáveis; 
e) Acompanhar, fiscalizar e validar a execução do contrato, por meio de análise técnica de relatórios, indicadores, 
evidências operacionais ou quaisquer outros meios compatíveis com a natureza do objeto; 
O Impedir a execução de atividades não previstas no escopo contratual ou que contrariem o principio da legalidade, da 
eficiência, da economicidade ou da finalidade pública; 
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g) Comunicar previamente à contratada sobre quaisquer alterações relevantes no cronograma de execução ou nas 
condições de fornecimento, observando prazo compatível para readequação, salvo em hipóteses de urgência 
fundamentada; 
h) Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados ou bens entregues, conforme condições 
estabelecidas no contrato, desde que verificada a  conform  idade pelo fiscal designado; 
i) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021, no edital e no contrato, mediante regular 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
j) Deduzir dos valores devidos à contratada os montantes relativos a penalidades aplicadas ou glosas contratuais, 
devidamente motivadas e registradas nos autos do processo; 
k) Determinar, sempre que necessário, a suspensão total ou parcial da execução contratual, por razões técnicas, 
administrativas ou legais, com os devidos registros e salvaguardas contratuais; 
1) Zelar pela estrita observância da legislação vigente aplicável ao objeto, incluindo, mas não se limitando, à Lei n° 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), à Lei n° 13.709/2018 (LGPD), à Lei nu 12.527/2011  

(LA!),  ao PNTP 2024, aos princípios constitucionais da Administração Pública e as recomendações dos órgãos de 
controle externo. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. A contratada obriga-se ao cumprimento integral do objeto contratual, nos exatos termos definidos no Termo de 
Referência, no contrato administrativo e na legislação vigente, observando os princípios da legalidade, eficiência, 
responsabilidade, segurança da informação, continuidade do interesse público, economicidade e interesse público. 
Compete à contratada, de forma exemplificativa e não exaustiva, no que for aplicável à natureza do objeto: 
a) Executar fielmente o objeto contratado, com observância das especificações técnicas, prazos, padrões de qualidade e 
requisitos estabelecidos pela contratante, adotando as melhores práticas do setor; 
b) Disponibilizar, quando a natureza do objeto assim exigir, estrutura técnica e operacional compatível com sua 
complexidade, garantindo a adequada execução e a substituição tempestiva de recursos, sem prejuízo à qualidade 
contratual; 
c) Manter atualizadas e válidas, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, trabalhista, previdenciária e qualificação técnica exigidas no processo de contratação; 
d) Assumir, com exclusividade, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis e administrativos 
decorrentes da execução contratual, isentando a Administração contratante de qualquer vinculo ou responsabilidade 
solidária ou subsidiária; 
e) Submeter-se integralmente à fiscalização da contratante, prestando todos os esclarecimentos, relatórios, evidências 
técnicas e informações solicitadas, inclusive para fins de auditoria, controle interno e externo; 
f) Comunicar imediatamente à contratante qualquer fato superveniente que possa comprometer, prejudicar ou 
interromper a execução contratual, adotando medidas corretivas ou mitigadoras cabíveis; 
g) Assegurar a confidencialidade, a integridade, a rastreabilidade e a segurança de quaisquer informações eventualmente 
acessadas ou tratadas no âmbito da execução contratual, em conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados — LGPD), quando aplicável; 
h) Entregar, quando cabível à natureza do objeto, a documentação técnica, manuais, instruções de uso, termos de 
garantia, relatórios e demais registros previstos contratualmente, de forma precisa, clara e auditável; 
i) Responder civil, administrativa e legalmente por eventuais danos causados à contratante ou a terceiros, em 
decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionados direta ou indiretamente à execução do contrato; 
j) Restituir à contratante, ao término do contrato ou em caso de rescisão, quando aplicável à natureza do objeto, todos os 
bens, sistemas, documentos, dados, mídias, acessos e conteúdos que lhe tenham sido disponibilizados pela contratante, 
em perfeito estado e em conformidade com os requisitos técnicos e de segurança contratados. 
14.2. Estrutura operacional e garantia de fornecimento adequado: A contratada deverá dispor de estrutura operacional e 
lo5listica comnativel  corn  o objeto contratado, incluindo canaciclade grAfica pnrn impreqcao  dc,  

institucional, assegurando o fornecimento regular, tempestivo e em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência. A responsabilidade pelo fornecimento do bem, incluindo aquisição de 
matéria-prima, confecção, transporte, entrega e substituição em caso de desconformidade, permanecerá integralmente 
sob responsabilidade da contratada durante toda a vigência contratual. 
14.3. Atendimento técnico e comunicação institucional: A contratada deverá disponibilizar canal formal de 
comunicação institucional para atendimento à  Camara  Municipal, durante o horário comercial, destinado ao 
esclarecimento de dúvidas relacionadas ao fornecimento, à entrega e à eventual substituição do bem. As comunicações 
deverão ser realizadas de forma organizada, objetiva e registrável, assegurando adequado acompanhamento contratual. 
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14.4. Continuidade do fornecimento e contingência: A contratada deverá adotar medidas internas de organização e 
planejamento que assegurem a continuidade do fornecimento, evitando atrasos injustificados, interrupções ou prejuízos 
ao cumprimento das obrigações contratuais, inclusive em situações de intercorrências operacionais. 
14.5. Vedação a cronograma físico de serviços: Não será exigida a apresentação de cronograma físico de execução, uma 
vez que o objeto da contratação consiste em fornecimento de bem, com entrega integral ou parcelada conforme dispuser 
o instrumento convocatório, não se aplicando etapas técnicas, produtos intermediários ou medições periódicas. 

15. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
15.1. Fiscalização do contrato: A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente designado, 
Oficial Administrativo Fábio Assunção Vitorino, a quem competirá, de forma direta, continua e documentada, 
acompanhar o fornecimento do bem, verificar a conformidade técnica e quantitativa das pastas entregues — incluindo a 
aderência As medidas aproximadas, A cor e A fidelidade da reprodução do timbre/logomarca institucional estabelecidas 
neste Termo de Referencia —, registrar ocorrências relevantes, emitir manifestações formais, comunicar 
inconformidades A autoridade competente e adotar tempestivamente todas as providências necessárias à proteção do 
interesse público. 0 fiscal  sell  responsável por atestar, ou recusar motivadamente, o recebimento do bem, respondendo 
pela verificação da aderência As especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.2. Atribuições especificas do fiscal: Compete ao fiscal do contrato, sem prejuízo de outras atribuições inerentes A 
função, verificar a correspondência entre o bem entregue e as especificações técnicas exigidas; conferir quantidade, 
integridade física e adequação dimensional das pastas; exigir correção ou substituição das unidades em caso de 
desconformidade; registrar formalmente todas as ocorrências relevantes durante a execução contratual; condicionar o 
atesto ao efetivo recebimento conforme; e manter controle documental completo da execução contratual. 
15.3. Representação da contratada: A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, preposto 
formalmente designado, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração, responder As demandas da 
fiscalização, receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar providências corretivas de forma imediata. 
15.4. Comunicação oficial e registros: As comunicações entre a fiscalização e a contratada ocorrerão, 
preferencialmente, por meio eletrônico institucional, devendo ser registradas, organizadas e juntadas ao processo 
administrativo, de modo a assegurar a rastreabilidade integral das decisões, orientações e providências adotadas. 
15.5. Acompanhamento do fornecimento: 0 acompanhamento da execução contratual será realizado com base na 
verificação objetiva do fornecimento do bem, considerando especialmente a entrega integral do quantitativo contratado, 
a  conform  idade técnica e dimensional com as especificações estabelecidas e o cumprimento do prazo pactuado. Não 
será considerada suficiente entrega meramente formal ou incompleta, cabendo ao fiscal exigir a regularização integral 
antes do atesto. 
15.6. Relatórios e registros da fiscalização: 0 fiscal deverá manter registros formais de acompanhamento, podendo 
utilizar relatório,  checklist,  termo de recebimento, registro fotográfico, comunicação institucional e outros instrumentos 
de controle necessários para comprovar a regularidade ou identificar falhas na execução contratual. 
15.7. Efeitos dos atos de fiscalização: Os atos praticados pelo fiscal regularmente designado, quando formalizados e 
registrados, produzirão efeitos perante a contratada, sendo considerados manifestações oficiais da Administração para 
fins de acompanhamento, correção de inconformidades e validação do fornecimento. 
15.8. Substituição do fiscal: Em caso de afastamento, impedimento ou impossibilidade de atuação do fiscal titular, será 
designado substituto mediante ato formal da autoridade competente, assegurando-se a continuidade da fiscalização, sem 
prejuízo da validade dos atos anteriormente praticados. 
15.9. Aceitação dos bens: A aceitação do bem estará condicionada a entrega integral, A conformidade técnica e 
dimensional, A fidelidade de reprodução do timbre/logomarca institucional, A integridade física e ao atendimento de 
todas as exigências previstas neste Termo de Referencia, sendo vedado o aceite tácito ou automático sem verificação 
efetiva. 
15.10. Não conformidades: As não conformidades identificadas deverão ser formalmente registradas, com descrição 
objetiva, indicação das medidas corretivas exigidas e prazo para regularização, cabendo ao fiscal acompanhar a solticilo 
ate sua completa resoiuçao. 
15.11. Arquivamento, rastreabilidade e controle: Todos os documentos relacionados A fiscalização, inclusive 
comunicações, registros, termo de recebimento e manifestações do fiscal, deverão ser arquivados no processo 
administrativo, de forma organizada, permitindo auditoria posterior, controle externo e verificação da regularidade da 
execução contratual. 
15.12. Vinculação entre recebimento e pagamento: 0 atesto e a consequente liberação de pagamento, este último a 
cargo do setor contábil competente, somente poderão ocorrer após a confirmação formal, pelo fiscal, de que o bem foi 
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17. VALOR DE REFERENCIA BASEADO NOS ORÇAMENTOS  
17.1. Para a definição do valor estimado da contratação, foi realizada pesquisa de mercado com base em orçamentos 
obtidos junto a empresas especializadas que comercializam objeto correspondente ao pretendido nesta contratação. A 
seguir 

Empresa / órg-go Valor estimado 

Gráfica Francana 26/08/2026 Anexo II R$ 7.400,00 

Digital Franca 27/08/2026 Anexo Ill R$ 19.800,00 

Grafica Cristal 27/08/2026 Anexe IV R$ 10.600,00 

João Fernando Soares Barboza 27/08/2026 Anexo V R$ 9.000,00 

IY141;110 Aritmdtiuu 11$ 2.1.700,00 
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entregue integralmente, em conformidade com as especificações e em condições adequadas de utilização. A ausência de 
conformidade técnica, quantitativa ou dimensional impede o atesto, ainda que haja entrega fisica do material. 
15.13. Responsabilidade funcional do fiscal: 0 fiscal do contrato é responsável por agir com diligência, zelo e rigor 
técnico, respondendo pela veracidade das informações prestadas, pela consistência dos registros efetuados e pela 
correção dos atos de atesto praticados, não sendo admitida a validação automática ou meramente formal do 
fornecimento. 

16. DAS SANÇÕES  
16.1 Nos termos do  art.  155 da Lei Federal 14.133/2021,0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no  art.  156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) 0 valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de 
mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por 
datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 
defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 
em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
16.3. A aplicação de qualquer sanção obedecerá ao devido processo legal, com garantia à ampla defesa e contraditório, 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

17.2. A média aritmética simples dos valores coletados foi adotada como parâmetro de referência para a presente 
contratação, em conformidade com os critérios previstos na Lei n° 14.133/2021 para definição do valor estimado, 
admitida a utilização de pesquisas realizadas junto a empresas especializadas do ramo pertinente ao objeto. Os 
documentos que fundamentam os valores apresentados constam como anexos ao presente Termo de Referência. 
17.3. Ressalta-se que a obtenção desses valores teve caráter exclusivamente estimativo, tendo por finalidade subsidiar a 
definição do valor de referência da contratação, não representando, em hipótese alguma, direcionamento ou preferência 
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por qualquer empresa ou fornecedor consultado, os quais foram selecionados exclusivamente para fins de composição 
do valor estimado, sem restringir, condicionar ou impedir a participação de qualquer interessado no certame a ser 
realizado por esta  Camara  Municipal, o qual observará as exigências de publicidade, competitividade e isonomia 
pertinentes, conforme os princípios que regem a Administração Pública. 

18. MODELO E GESTÃO DO CONTRATO  
18.1. Estrutura de gestão e fiscalização: A gestão do contrato  sera  exercida pelo Presidente da  Camara  Municipal de 
Restinga, Vereador Gisnésio Lopes Nazaré, responsável pela coordenação superior da execução contratual, pela 
emissão de determinações administrativas e pela deliberação sobre matérias que extrapolem a competência da 
fiscalização. A fiscalização do contrato  sera  realizada pelo Oficial Administrativo Fábio Assunção Vitorino, a quem 
competirá acompanhar o fornecimento do bem, verificar a conformidade técnica e quantitativa do material entregue, 
registrar ocorrências relevantes, exigir correção ou substituição quando necessária e comunicar formalmente 
autoridade superior eventuais situações que demandem providências administrativas. A fiscalização poderá, quando 
necessário, ser apoiada por outros setores da  Camara  Municipal, sem prejuízo das atribuições dos responsáveis 
formalmente designados. 

18.2. Instrumento contratual: Após a conclusão do procedimento de contratação,  sera  celebrado instrumento contratual 
com for-0 jurídica plena, contendo as clausulas essenciais, as condições de fornecimento, os prazos, as 
responsabilidades das partes e o modelo de gestão compatível com a natureza do objeto, consistente no fornecimento de 
bem 
18.3. Assinatura do contrato: 0 prazo para assinatura do contrato observará o estabelecido no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogado, mediante justificativa formal aceita pela Administração, quando necessário à adequada 
formalização da contratação. 
18.4. Vigência contratual: 0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo, 
quando necessário para assegurar a integral cobertura do prazo de garantia do bem, ter sua vigência ajustada ou 
prorrogada de forma excepcional, mediante justificativa formal, exclusivamente para fins de cobertura da garantia, 
eventual substituição de unidades, atendimento a obrigações acessórias e encerramento administrativo, não se 
caracterizando como prestação continuada. A prorrogação da vigência somente  sera  admitida quando permitida pela 
legislação vigente, devidamente justificada e sem alteração do objeto originalmente contratado. 
18.5. Manutenção das condições de habilitação: Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter válidas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, sob pena de adoção das medidas 
administrativas cabíveis previstas no contrato. 
18.6. Revisões e ajustes contratuais: Poderão ser admitidos ajustes contratuais estritamente necessários, desde que 
formalmente justificados, documentados e vinculados ao interesse público, sem alteração do objeto contratado e sem 
prejuízo da funcionalidade do bem fornecido. 
18.7. Plano de gestão e acompanhamento: A gestão do contrato observará plano de acompanhamento compatível com 
fornecimento de bem, contemplando, no  minim,  a identificação dos responsáveis pela gestão e fiscalização, o controle 
do prazo de entrega, a verificação da conformidade técnica, dimensional e quantitativa do material, o registro de 
ocorrências e providências adotadas e o controle do recebimento e do aceite definitivo. 
18.8. Reuniões de acompanhamento: Poderão ser realizadas reuniões pontuais, presenciais ou remotas, entre 
representantes da contratante e da contratada, exclusivamente para tratar de aspectos relacionados ao fornecimento, 
entrega ou substituição do bem, quando necessário. As reuniões, quando realizadas, deverão ser formalizadas em 
registro simples, juntado ao processo administrativo. 
18.9. Avaliação da execução contratual: A avaliação da execução contratual  sera  baseada, prioritariamente, nos 
seguintes critérios objetivos: entrega integral do quantitativo contratado,  conform  idade técnica e dimensional com as 
especificações estabelecidas, fidelidade da reprodução do timbre/logomarca institucional, integridade e adequação do 
material entregue, cumprimento do prazo pactuado e atendimento as exigências formais da fiscalização. 

Restinga/SP, 26 de agosto de 2026. 

WILKER BRANQUINHO CUNHA 
AGENTE ELABORADOR DE DOCUMENTOS 
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ANEXO I ESPECIFICAÇÕES OBJETO 
Descrição Especificação Aproximada 
Altura (pasta fechada) 32 cm 
Largura (pasta fechada) 23,5 cm 
Largura (pasta aberta) 46 cm 
Cor Azul 
Material Papel cartão, cartolina ou similar, de gramatura e 

resistência compatíveis com o uso a que se destina 
Acabamento Com vinco central e bolso/divisória interna, para 

acondicionamento de documentos 
Personalização Timbre/logomarca da Câmara Municipal de 

Restinga, impresso na capa 
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Gráfica e Embalagem 

GRAFICA FRANCA NA LTDA 

CNPJ: 02.248.67510001-80  

ORÇAMENTO 
5.000 pastas 
Pasta fechada: 32 cm x 23,5 cm 
Pasta aberta: 32 cm x 46 cm 
papel: cartolina 180g azul 
acabamento: vinco e bolso colado 
impressão: 1x0 cor 

R$ 1,48 un. 

TOTAL GERAL 
R$ 7400,00 

Prazo de produção 10 dias uteis 
entrega em restinga 

Franca 26 de AGOSTO de 2026. 
Válido para 15 dias. 
Atenciosamente, 

Responsável 
Gráfica 	 comprador 

i41 	KO" 19-1-1-.N.JA.0117  
Responsável 
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Anexo II Gráfica Francana 26/08/2026 
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Roundeube Wel5ma4 ORÇAMENTO PASIAS 

ORÇAMENTO PASTAS  

Dc 	GRÁFICA FRANCANA ,graficafrancana02@gmall.corn> 

Para ciarnpias@camararestingasp.gov.br, 

Data 26/08/202Ei 12:46 

OORÇAMENTO prefeitura municipal de mstingapdf (-4,8 MB) 

SEGUE EM ANEXO O ORÇAMENTO SOLICITADO 

ntt 
Gatriel BernaMes 
16 90170.7517 

Grarice Freiman.- 

tifii V27,7699 
Orçamento e Cotações 

16 4817D 75,17 

Rua Antonio Olavo Ferro. n.1965. 

Distrito Industoal Polo Amazonas 

CEP 104õ6.OSB - FRAHCAlSP 
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Anexo  III Digital Franca 27/08/2026_ 

DIGITAL Franca - Gráfica  Online  
Avenida Nazira Aidar, W 5071 

DiGitAL 	GIT1 frente e APAE 
Jardin Redactor 	Franca/SP 

ORÇAMENTO 

359 ItabitmaNwi.,,,:f:. 	 - 
(1699989-4&56 
digital@digitalfranca.canbr l 58.641.5060001-60 

Cliente: 	RESTINGA CAMARA MUNICIPAL 
Email: 	compraggca mararestinga.sp.gov. br  

	

CNP..1: 	50.486.745/0001-80  

	

Tel,: 	(16) 3143-1168 

OTO 	DESC. DO PRODUTO PRAZO VALORJUNID. 	SUBTOTAL 

PASTAS COUCHE 300G BOLSA COLADA COM IMPRESSA0 
6°00 	VERNIZ  UV  TOTAL Fr-ENrE - 4X0 10 dias R$ 3,96 	R$ 19.800.00 

Data do orçamento: 	27/08/2026 
Validade do orçanento: 	26/0912026 
Orçainento feito por: 	Flavio 

	

Valor / Produtos: 	RS 19.800,C0 

	

Desconto: 	R$ 0,00 

	

Frete: 	R$ 0,C0 

	

Total final: 	Rd 19.800.00 

Cel. Arnálio Rosa Sobrinho. n'. 101 — Centro — Restinga — SP 
carnararestinga.sp.gov.br  
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V49521126, 07:47  Rairlaalbe Wearrar V,Mt. 	pas*r 

SPAM: orçamento pastas 
De 	Daittat Ctieias e Plotagena .adigitatcopias. projetee@grnaiCeerri 

Para .5tarnpras&arnararasungasp.gov.br,  

Data 27/08/20260857 

orcament0-359_1avw4y7.pciff -AO I03) 

harciMerrat.canararerargaragar.ts=aess476542.3430ianapartyanorlesabeir tasa-nofia_catrokate-21994_metat-a95axi_aufon-terea eatvon-1 1 /1 
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Anexo IV Grafica Cristal 27/08/2026  

CRIST Av.  Dr.  Serezino Tostes Itieirelles, 2042 
Bairio São Miguel Franca SP CEP 14.406-904 

C.YPI 48.444.327,0901-89 Fone: (16) 3711-0'.100 

taistaLggraficacristal.cambr 

111111N01,1STRIA GRAFIA 

A 
Camara Municinal de Restinza 
Nexado Sr.(a) A.t.  
Telefone:  (16)3143-1168 

FRANCA, 27/08'2026 

Chtannento 12' 026087. 

atenfilo a ...a, ohcnaçào estamos envramio nossa poposta de  or  famerao: 

Orc 	Quantidade • Semi*, 	 S Uzi:kirks 	S Total 

026087.91 F.900 Pastas Coto ?olsa - Pata de Processo 1X0 Preto  Cow  Bolsa  

Puts:  47%.31,5cra. 1x0 cot. Preto em Cartolina  Amt  I80g.  Said. ten  CTP 
Bolsas. 24x16c.a  seen  unprassio ma Cambial Artil 184. 
Cone Vilsco(Boisas), Colagem Bolsa(Bolsas). Pacotes  Cam,  Face da Grifica. Frete Inchtso. Enzep  eat  
P.E.STDIGA. 

Prazo de Pzatnento 	1 dia, Prazo  de entree,: a colialiinar  

RS Z,liqui 	RS 10.600,00  

Observações 	 Valtdade da Proposta: 10 dizs 

•(it4,(AfA1oti)..t.t ISC..1:1,11=1.1ANNE. Q1,410.14%1119111.1.34A 01.1 MOW IC.400 A Sea Fare d'al AVVIIT ,S176 0,144017,1.100 <lava E !so cAso 

.g.gt 17141,,,?ütz. 
2.
.tfimyggigrt tau 	bik FM A4 074W 11.34SA 1'401 AtitS d4.,  PARA  ..141,0S 

• • • 01)a, 66 iiillaig(ix (»a,. 	Ki7i0 P:01)1)84 	S'AX141;..ii./ (A)Liii, iJ,4Ç4if,at 'Next.; eozwedt frApti.711.7 ACAMOWY.MIA 

Xaro1(16)99123-3321 	 Camara Municipal tie  Restinga  
11.1.7. 4=0 tCLIA 	 arl, 	f.aa: 9.1 per., 	 prnr.o.1/417,... F.. paucas 

At). 

Cel. Amelio Rosa Sobrinho, IV. 101 — Centro — Restinga — SP 
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29/06,2025 46 

SPAM: Orçamento Pasta 
De 	- ,PaS I @gralicacsiatal.com.br. 

Pata 	-inpralgrcomataienno sprov.br,  

Data [7:0812D2 6 09:4 I 

D.Dliara Municipa_Ore_0260137.pdt (-12 1 Kffi 

RcurDcubeVveDnal SPAM  

Oia,  born  dia Wilker 

Segue em anexo o orçamento referente as pastas. 

Qualquer  acacia  ou negociação fico a disposição.  

Alt; 
Karoiine 

GMfica  Cristal  

Mips Mwebrna camararesimga sp goy brDpsers4765423930134DarlynouDicu0ni1_taqk=n-44,1_srde=0.4_t =INEPON1 _aciorrciritx_xixxinu 
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Anexo IV João Fernando Soares Barboza 

 

Celt 	47.101Maall . netorsrrne • mess 
etsinavesAssmisc•PRILNANNAII 

• 111111.111111111611 	OINISS. 

 

Jo6o Fernando Soares Barboza 
CNPJ: 24.857.287,0001-39  

(16) 99154-6845 

PM:adO tikette, 
Viernos  emits  desta apresentar nossa proposta orsamentiria pata a confecsio do(s) sendco(s)  conform  *spec/flag:0es abaixo : 

ORÇAMENTO  

5000 Pastas Azul 

Pasta fechada: 32 cm x 23,5 cm 
Pasta aberta: 32 cm x 46 cm 
Entrega em 25 dias 
Valor unitário de 1,80 

Ribeirão Preto, 27 de Agosto de 2026 

27/08/2026 

Cel. Amelio Rosa Sobrinho, n". 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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28:Oe2O2, P7 AB  Ro,dtutre Wetrrall SPAM-  ORÇAMENTO PASTAS 

SPAM: ORÇAMENTO PASTAS 
De 	Joeo Fornando Soares Barbara loaoberbozagrafica@gmailsonr,  

Para <compras@camararestinga.sp.gov  

Data 27/080026 15129 

ORC;AMENTO_GRAFICA_RESTINGA.odf (-463 KB) 

Boa  Uncle,  ,rije assoo o olçamento das postas 

Obrioede  

Nips Nveilrnmi camarao esfinga O5 5O bocpsess47M147.3530t3niparlremml<vben_mk.m.114_.to=0&_tia1,2203.5_nlIA,INE10%8_atlion.ocol&_e 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
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ANEXO II  

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N" 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO: 

PROPOSTA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
VALOR TOTAL 

Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta: 60 dias 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

porconta da Empresa contratada. 

Razão social - N° do CNPJ: 
Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no PROCEDIMENTO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

XXXXXXXXX-SP, 	de 	 de 20 	 

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificaçao. assinatura do representante legal, RG e carimbo do CNPJ, se houver. 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO  
CNN:  50.486.745/0001-80 

ANEXO  III  

MINUTA DE CONTRATATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 	 , VISANDO A 	DE 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA/SP E A 
EMPRESA 	 , NA FORMA ABAIXO. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 	 
CONTRATO N° 	/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 	/2026. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 	/2026.  

Pei()  presente instrumento e na melhor forma de direito, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
RESTINGA/SP, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Coronel Amélio Rosa 
Sobrinho n°101, Centro, Restinga — SP, inscrito no CNPJ sob n° 50.486.745/0001-80, neste ato 
representado pelo Presidente o Sr. Gisnésio Lopes Nazaré, brasileiro, divorciado, policial 
aposentado, portador do RG 21352670 SSP/SP e CPF 098.956.448-76, domiciliado na cidade 
Restinga/SP, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE comarca de Franca/SP, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
	 , estabelecida em 	 , situada à Rua 	 , inscrita no 
CNPJ 	  neste ato legalmente representada pelo(a) Sr. 	 , brasileiro , 
portador do RG. n° 	 e do CPF 	 residente e domiciliado a Rua 
	 , doravante denominada simplesmente CONTRADA, resolvem celebrar o 
presente contrato na conformidade com Edital de Dispensa de Licitação n°_/2026, mediante as 
condições estipuladas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
Serviços especializados conforme o Termo de Referência no anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO DE ENTREGA 
A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços com inicio de imediato após a assinatura do 
contrato pelo praz.; de 12 (doze) meses. 

CLAUSULA TERCEIRA.; PREÇO E PAGAMENTO 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

dot7 

Pela contração dos serviços a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância do valor 
total de R$ 	por ano. Assim sendo, o valor mensal de R$ XXXX mediante a fiscalização do 
fiscal de contrato, Fabio Assunção Vitorino. 

CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações, suplementadas, se 
necessário: 

Gestão/Unidade: 
Descrição: 
Ficha: 

CLAUSULA QUINTA: MULTAS 
Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados e a juizo da CONTRATANTE, a 
CONTRATADA incorrerá em multa à razão de 2% (dois por cento) do valor do pagamento 
efetuado à mesma no caso de inadimplência de quaisquer cláusulas do presente contrato. 

CLAUSULA SEXTA — RESCISÃO 
6.1. 0 não cumprimento de qualquer cláusula do presente contrato, implicará na sua rescisão, a 
critério da parte inocente, ou por mútuo acordo dos contratantes, atendida a conveniência do serviço 
público. 

6.2. Porém, fica entendido, que a CONTRATANTE poderá declarar rescindido o contrato, 
independentemente de interpelação ou de procedimento judicial, em caso de falência, concordata ou 
dissolução da CONTRATADA. 

CLAUSULA SÉTIMA; VIGÊNCIA 
Este contrato vigerá por um período de 12 (doze) meses da assinatura dele, vinculado a entrega total 
dos serviços. Os serviços serão fiscalizados por servidor designado. 

CLAUSULA OITAVA — FORO 
8.1. Para dirimir bodas  as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o foro da 
comarca de Franca -SP, não obstante outro domicilio que a CONTRATADA venha a adotar, ao 
qual expressamente renúncia. 

8.2. E, por assim, estarem justos, combinados e contratados, declaram ambas as partes aceitar todas 
as disposições contidas nas clausulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras 
disposições legais e regulamentar-3 sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Restinga, 	de 	de 20 	. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

CÂMARA MUNCIPAL DE RESTINGA 
GISNÉSIO LOPES NAZARÉ — Presidente da  Camara  Municipal 

EMPRESA 
CNPJ 
RG 

TESTEMUNHAS: 
1-NOME 	 RG 	 
2-NOME 	 RG 

Cel. Amdlio Rosa Sobritr.o, n'. !`01 — Centro — Restinga — SP 
eamararestinga.sp.gnv.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.4t“;.745/0001-80 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO / TRIBUNAL DE CONTAS 

CONTRATANTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA: ***********************************:.:********** 

CONTRATO N°: 0** / xxxxxxxxxxxxx 
OBJETO: AQUISIÇÃO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de  
Sao  Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância.com  o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço — residencial ou eletrônico — ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) 0 acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP  
cam  ararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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GESTOR DO ÓRGÃO/ENT1DADE 

Nome: 
Cargo: 
CPF: RG:  
E-mail  institucional: 
Telefone(s): (16) 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: 
Cargo: Presidente da Câmara 
RG N° 	 CPF N°:  
E-mail  institucional: 
Telefone(s): 
Assinatura: 

Pela CONTRATADA: 

Nome: 
Cargo: 
RG: 
E-mail institucionai: 
E-mail  pessoal:  
Telefone(s)  
Assinatura:  

CPF: 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho. IV. 101 — Centro Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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Comunicação Interna 

Restinga, 01 de setembro de 2026. 

De: Agente de Compras 
Para: Procurador Jurídico 
Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico 

Prezado Senhor  Dr.  Leonardo Neves Cintra, 
pelo presente, solicito de vossa senhoria Parecer Jurídico, de acordo com a Lei n° 14.133/21, 
para prosseguimento na dispensa de licitação n° 10/2026 referente A aquisição de 5.000 
(cinco mil) unidades de pastas personalizadas, novas e sem uso, com timbre/logomarca da 
Câmara Municipal de Restinga, na cor azul. Essa documentação é fundamental para que 
possamos dar continuidade ao processo de compra e garantir a  maxima  eficiência dos 
trabalhos desta Casa de Leis. 

Agradeço desde já, 
Atenciosamente, 

Juliana de Souza Scarpe 
Oficiala Administrativa c Agente de Compras 

Câmara Municipal de Restiga 



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

16 3143-1168 

PARECER JURÍDICO  FT°  03/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  10/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°  09/2026 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 

ASSUNTO: ANÁLISE DE LEGALIDADE E AUSÊNCIA DE 

FRACIONAMENTO DE DESPESA - LEI N°  14.133/2021. 

EMENTA: 	DIREITO 	ADMINISTRATIVO. 

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO 

DO VALOR.  ART.  75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 

14.133/2021. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE VALORES PELO 

DECRETO 	FEDERAL 	N' 	12.807/2025. 	CONTROLE 

CONSTITUCIONAL E LEGAL DO FRACIONAMENTO DE DESPESA.  

ART.  75, § 1°, DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES. CRITÉRIO 

DO PLANEJAMENTO ANUAL E DA UNIDADE DE SUB-ROGAÇÃO DA 

MESMA 	NATUREZA. 	LEGALIDADE 	RECONHECIDA. 

RECOMENDAÇÕES COMPLEMENTARES. 

I. RELATÓRIO 

Trata-se 	de 	determinação 	formal 

encaminhada a esta Procuradoria Jurídica visando A 

emissão de Parecer Jurídico conclusivo acerca da 

estrita legalidade e da higidez quanto A ausência de 



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA \XV' 
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16 3143-1168 

fracionamento de despesa nos autos do Processo 

Administrativo n° 10/2026, autuado sob o rito da 

Dispensa de Licitação n°  09/2026. 

Infere-se dos autos que o objeto da 

contratação (fls. 06) consiste na aquisição de 5.000 

(cinco mil) unidades de pastas de papel com timbre 

da Câmara Municipal de Restinga, na cor azul, 

destinadas & organização física de empenhos, 

liquidações, pagamentos e demais documentações 

contábeis, financeiras e de departamento pessoal. 0 

procedimento foi deflagrado mediante despacho da 

Presidência, instruido com a regular autuação pela 

Agente de Compras, Juliana de Souza Scarpe, e pela 

emissão da Ficha de Despesa Orçamentária n° 0004 

pelo Contador Luiz Otávio Ferreira Carvalho, sob o 

elemento de despesa 33903900 (Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Juridica). 

A presente manifestação cumpre o escopo 

restrito delimitado pela autoridade requisitante, 

abstendo-se de imiscuir nos aspectos puramente 

administrativos, formais OU procedimentais da 

autuação interna do feito, concentrando-se 

exclusivamente no exame do enquadramento legal e no 

repelLo ao princípio cia veaaçáo ao fracionamento 

ilegal de despesa, sob a égide da Lei_ ederal n° 

14.133, de 10  de abril de 2021. 
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163143-1168 

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

1. Do Enquadramento Legal da Dispensa 

por Valor  (Art.  75, II) 

A 	contratação 	direta 	pretendida 

fundamenta-se no artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação 

para contratações que envolvam valores inferiores 

aos tetos fixados pelo legislador para compras e 

outros serviços ou prestação de serviços comuns de 

engenharia. 

Neste 	diapasão, 	faz-se 	imperioso 

assinalar que os valores originários dispostos no 

texto da Lei n° 14.133/2021 sofrem atualizações 

periódicas por ato do Poder Executivo Federal, em 

estrita observância ao que dita o artigo 182 do 

citado diploma legal. Atualmente, vigora o Decreto 

Federal n° 12.807, publicado em 30 de dezembro de 

2025, o qual reajustou o limite máximo para a 

dispensa de licitação prevista no artigo 75, inciso 

II, para o montante de R$ 65.492,11 (sessenta e 

cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos). 

Logo, conUant0 que o valor estimado 

para o objeto do Processo n° 10/2026 situe-se abaixo 

do referido patamar legal de R$ 65.492,11, a opção 

pelo rito da contratação direta encontra perfeito 



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

16 3143-1168 

respaldo e subsunqdo normativa, caracterizando-se 

como legitimo exercício de discricionariedade 

mitigada da Administração Pública. 

2. Da Ausência de Fracionamento 

Indevido de Despesa. 

0 cerne da presente analise reside em 

atestar a incolumidade do procedimento frente 

vedação ao fracionamento de despesa, instituto 

concebido para coibir a burla ao dever 

constitucional de licitar por meio da divisão 

artificial de contratações idênticas, simultâneas ou 

homogêneas. 

Sob o regime da revogada Lei n° 

8.666/1993, o controle do fracionamento operava-se 

de modo impreciso, gerando reiteradas discussões 

acerca do conceito de 'serviços da mesma natureza'. 

A Lei n° 14.133/2021 inovou de forma basilar e 

eliminou a insegurança jurídica ao positivar o 

critério temporal e gerencial do planejamento anual 

no seu artigo 75, § 1°, transcrito abaixo:  

"Art.  75. (...) 

§ 10 Para fins de aferição dos valores 

que limitam as dispensas previstas nos incisos I e  
IT dc,  caput cite artigo, deverao er observauos: 

I - o somatório do que for despendido 

no exercício financeiro pela respectiva unid4d7 

gestora;  
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\X's 

II - o somatório da despesa com objetos 

de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 

relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade." 

Diante da clareza do texto legal, a 

verificação da regularidade e da ausência de 

fracionamento da Dispensa n° 09/2026 exige a 

constatação concomitante de dois fatores objetivos 

pela Administração da  Camara  Municipal: 

A) 0 valor global acumulado e gasto 

pela unidade gestora (Câmara Municipal de Restinga) 

com objetos pertencentes ao mesmo ramo de atividade 

não poderá, sob hipótese alguma, ultrapassar o teto 

anual de R$ 65.492,11 no decorrer do presente 

exercício financeiro. 

B) Entende-se por 'mesmo ramo de 

atividade', na esteira da doutrina administrativa e 

das diretrizes práticas, os bens ou serviços que 

guardem identidade de mercado, ou seja, que 

pertençam a uma mesma linha de fornecedores capazes 

de atender plenamente & demanda correlata. No caso 

concreto, o ramo gráfico e de papelaria 

personalizada. 

3. Alinhamento com a Jurisprudência do 

TCE/SP e do TJ/SP.  
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0 Tribunal de Contas do Estado de  Sao  

Paulo (TCE/SP) possui entendimento pacificado no 

sentido de que o fracionamento ilegal apenas se 

tipifica quando resta comprovada a previsibilidade 

do objeto e a desídia no planejamento orçamentário. 

0 pretendido gasto isolado é regular se decorrente 

de fato imprevisível ou se o planejamento global do 

exercício não acusar a necessidade de novas 

aquisições da mesma espécie que venham a sobejar o 

limite legal. 

Ademais, no âmbito do Tribunal de 

Justiça de são Paulo (TJ/SP), a jurisprudência 

consolidada em ações de controle administrativo 

reforça que a configuração do fracionamento ilegal 

reclama o elemento volitivo de burlar o certame ou o 

efetivo prejuízo ao erário, o que se demonstra 

perfeitamente inexistente quando a despesa total 

anual atende rigorosamente aos tetos do artigo 75, 

inciso II, ponderados de forma integrada pela 

contabilidade interna do órgão. 

Portanto, 	inexistindo 	outras 

contratações de idêntico ramo de atividade 

programadas para o remanescente do ano que, somadas 

& presente Dispensa n° 09/2026, extrapolem R$ 

65.492,11, afasta-se a ocorrência de fracionamento 
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ilegal, restando blindada a higidez jurídica do 

feito.  

III.  CONCLUSÃO  

Ex  positis, diante da moldura fática e 

sob o prisma exclusivamente jurídico determinado 

pela autoridade, esta Procuradoria Jurídica emite 

PARECER FAVORÁVEL à regularidade e à legalidade da 

Dispensa de Licitação n° 09/2026 (Processo n° 

10/2026), por constatar: 

1. Plena subsungdo do objeto ao artigo 

75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, face aos novos 

limites monetários erigidos pelo Decreto Federal n° 

12.807/2025; 

2. Inexistência de fracionamento ilegal 

de despesa, desde que o setor de contabilidade e 

finanças desta Edilidade certifique, formalmente nos 

autos, que o somatório das contratações no mesmo 

ramo de atividade não superará o limite de R$ 

65.492,11 dentro do exercício financeiro, em fiel 

cumprimento ao artigo 75, § 1°, incisos I e II, da 

Nova Lei de Licitações. 

Recomenda-se, por fim, a juntada de 

uertiaao ae compras anteriores congêneres no 

presente ano para a perfeita instrução documental do 

processo. 
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É o parecer, que se submete A 

apreciação superior. 

Restinga - SP, 3 de setembro de 2026. 

/  
DR.  LEONARDO NEVES CINTRA 

Procurador Jurídico Legislativo 

OAB/SP n°  294.633 
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COMUNICADO INTERNO 

Processo Administrativo n° 10/2026 
Assunto: Aquisição de pastas para arquivamento de documentos 

Ao Senhor 
Luiz Otávio Ferreira Carvalho 
Setor de Contabilidade e Finanças 

Encaminho o presente processo administrativo para análise e manifestação desse 
Setor, em atendimento A. conclusão constante do Parecer Jurídico acostado aos autos. 

Solicita-se que seja realizada a verificação quanto á. existência de outras 
contratações realizadas no presente exercício financeiro, referentes a bens de mesma 
natureza ou do mesmo ramo de atividade, a fim de verificar se houve ou não 
fracionamento da despesa. 

Solicita-se, ainda, que seja certificado formalmente nos autos se o somatório das 
contratações relacionadas ao mesmo ramo de atividade, no exercício financeiro de 2026, 
ultrapassa ou não o limite de R$ 65.492,11, conforme consignado no Parecer Jurídico. 

Após a manifestação, solicita-se o retorno dos autos para prosseguimento. 

Restinga, 03 de setembro de 2026. 

P.7)4 
--̀ 01111.0" 

Juliana se ouza Scarpe 
Agente de Compras  

Camara  Municipal de Restinga — SP, Rua Coronel Amdlio Rosa Sobrinho, n° 101, Centro, Restinga— SP, CEP 14.430-000;  
Tel.  (16) 3143-1168,  e-mail:  contato@camararestinga.sp.gov.br  
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COMUNICAÇÃO INTERNA ADMINISTRATIVA 

Restinga, 03 de setembro de 2026. 

De: Contador 
Para: Agente de Compras 
Assunto: Resposta referente aquisição de pastas para arquivamento de documentos 

Prezada Juliana de Souza Scarpe, 

Em resposta ã solicitação referente à existência de outras contratações, devolvo o 
processo administrativo com o referido documento solicitado na conclusão constante no 
Parecer Jurídico acostado aos autos. 

Foi realizada a verificação sobre gastos referente a bens da mesma natureza ou do 
mesmo ramo de atividade e apresentada a Certidão Negativa, cujo somatório das 

contratações relacionadas não ultrapassam o limite de R$ 65.492,11. 

Retorno o presente processo administrativo para devidas providências. 

Atenciosamente, 

Y7771)(r.  
Luiz 0 	erreira Carvalho 

,7Contador 
Câmari-Municipal de Restinga 
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Restinga, 03 de setembro de 2026. 

AO  

Excelentíssimo Senhor Procurador da  Camara  Municipal de Restinga, 
Em atendimento ao item Ill, Parecer Jurídico n° 03/2026, 

Processo Administrativo n° 10/2026 e Dispensa de Licitação 10/2026 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins que no exercício de 2026 não houve compras anteriores 
referente ao objeto da Dispensa de Licitação 10/2026, Processo Administrativo n° 10/2026, 5.000,00 
(cinco mil) unidades de pastas personalizadas, novas e sem uso, com timbre/logomarca da  Camara  
Municipal de Restinga, na cor azul, de padrão usual de mercado. 

Sendo esta a expressão da verdade, firmo a presente certidão para os devidos efeitos legais. 

L. Au Feri-vim a Carvalho 

Contador  
Camara  Municipal de Restinga 
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COMUNICADO INTERNO 

Processo Administrativo n° 10/2026 
Assunto: Aquisição de pastas para arquivamento de documentos 

Senhora 
Barbara Alves dos Santos 
Controladora Interna 

Encaminho o presente processo administrativo para análise e manifestação do 
Controle Interno, conforme orientação desse setor. 

Considerando a ressalva apresentada no Parecer Jurídico constante dos autos acerca 
da necessidade de verificação quanto à ocorrência de eventual fracionamento da despesa, 
solicita-se que, no âmbito da análise do Controle Interno, seja verificado e consignado 
expressamente no respectivo parecer jurídico e contábil anexadas a este processo se houve 
ou não, durante o exercício financeiro de 2026, outras contratações de bens de mesma 
natureza ou do mesmo ramo de atividade que, somadas à presente contratação, possam 
caracterizar fracionamento da despesa ou ultrapassar o limite de R$ 65.492,11 mencionado 
no Parecer Jurídico. 

Solicita-se, portanto, que essa questão seja contemplada na manifestação do Controle 
Interno, juntamente com os demais aspectos pertinentes à análise do presente processo. 

Após a manifestação, solicita-se o retorno dos autos para prosseguimento. 

Restinga, 03 de setembro de 2026. 

Juliana de Souza Scarpe 
Agente de Compras  

Camara  Municipal de Restinga — SP, Rua Coronel Arnelio Rosa Sobrinho, n° 101, Centro, Restinga — SP, CEP 14.430-000;  
Tel.  (16) 3143-1168,  e-mail:  contato®camarares':inga.sp.gov.br 
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Restinga, 04 de setembro de 2026. 

PARECER CONTROLE INTERNO  

Ref:  Dispensa de Licitação 

Processo n° 10/2026 

1. Análise do Pedido de Dispensa de Licitação 
0 procedimento administrativo sob exame visa à aquisição direta de pastas de arquivo 
personalizadas, fundamentando-se no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
hipótese cabível para compras e outros serviços cujo valor anual acumulado permaneça inferior 
ao limite legal atualizado. 

2. Conformidade Legal Prévia 
Verificou-se que os autos foram devidamente instruidos em sua fase preparatória, atendendo 
aos requisitos essenciais: 
- 0 valor estimado da contratação é de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), abaixo do 
limite legal. 
- Existência de dotação orçamentária atestada por meio da Ficha de Despesa Orçamentária n° 
0004, no elemento 33903900 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), com saldo 
suficiente disponível. 
- Comprovação de economicidade com pesquisa de preços ou justificativa de mercado. 
- Consta Parecer Jurídico n° 03/2026 favorável e Certidão emitida pelo setor contábil em 
atendimento ao controle de fracionamento de despesas. 

3. Análise de Economicidade e Vedação à Fraude 
- Pesquisa de Preço: Foram realizadas quatro cotações junto a empresas especializadas do ramo 
gráfico, demonstrando que o valor médio proposto reflete a realidade do mercado. 
- Necessidade Pública: A presente contratação justifica-se pela necessidade institucional de 
dotar o setor de Contabilidade desta Casa de material adequado para a organização e 
acondicionamento fisico dos processos de empenho, liquidação e pagamento, além de 
documentos contábeis, financeiros e de departamento pessoal, garantindo maior 
funcionalidade, rastreabilidade e segurança aos trabalhos legislativos. 
- Risco de fraude ou favorecimento: Não há indícios de direcionamento ou sobrepreço. 

4. Verificação de Ausência de Fracionamento de Despesa 
Em resposta a ressalva apontada no Parecer Jurídico ri° 03/2026 e a solicitação encaminhada a 
esta Controladoria, procedeu-se ao exame quanto ao  art.  75, § 10, incisos I e II, da Lei n° 
14.133/2021: 

- 0 setor contábil juntou Certidão formal atestando que, no exercício financeiro de 2026, não 
houve contratações anteriores relativas a objetos da mesma natureza/ramo de atividade da 
presente demanda. 
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- 0 valor de R$ 11.700,00, somado as despesas da mesma natureza realizadas até a presente 
data, não extrapola o limite de R$ 65.492,11. Desse modo, afasta-se a ocorrência de 
fracionamento ilegal de despesa. 

Nos termos do art.169 da lei n°14.133, efetuou-se a análise da contratação direta referente ao 
rocesso supra,constando-se as seguintes ocorrências: .. 
Houve abertura de processo administrativo, com a 
indicação do órgão solicitador, e sua autuação? 

(x) sim () não () não se aplica 

Existe autorização? (x) sim () não 0 não se aplica 
0 objeto está descrito de forma clara e sucinta? 
Foi acostado o termo de referência? 

(x) sim () não 0 ndo se aplica 

Foi formalmente apresentada justificativa para a 
compra? 

(x) sim 0 não 0 não se aplica 

Houve indicação de recurso orçamentário? (x) sim, mas 
aguarda 
justificativa 

0 não 0 não se aplica 

A pesquisa de preço para comporem o cálculo da 
estimativa a que se refere o  art.  23 da lei n° 14.133 
foi feita de acordo com as disposições ali 
constantes? 

(x) sim () não () não se aplica 

Qual foi o método empregado para o cálculo da 
estimativa de preços?  

(x) média () 
median  
a 

() menor preço 

Considerando os preços orçados nessa etapa de 
elaboração da estimativa, alguma proposta pôde 
ser considerada inexequível ou excessivamente 
elevada? 

() sim (x) não 0 não se aplica 

Se afirmativo o quesito anterior, foi tomada 
alguma previdência para tornar a estimativa mais 
próxima do valor de mercado? 

() sim () não (x) não se 
aplica 

A aquisição pelo seu valor e/ou natureza, 
corresponde com o permissivo legal para a 
dispensa? 

(x) sim 0 não 0 não se aplica 

ANÁLISE PRÉVIA COM RECOMENDAÇÕES 
0 presente exame restringe-se aos atos da fase preparatória/interna do procedimento. 
Os quesitos relativos A. publicação do Aviso de Dispensa, julgamento de eventuais propostas 
adicionais, publicidade do contrato, designação formal de fiscal e liquidação/recebimento do 
objeto não foram objeto de análise neste momento, devendo ter sua conformidade apurada nas 
etapas procedimentais subsequentes. 

Recomendações: 

- Uniformização da numeração: Recomenda-se à padronização do número da Dispensa de 
Licitação nos autos, haja vista constar ora como n° 09/2026 (na capa e parecer jurídico) e ora 
como n° 10/2026 (no aviso do edital de fls. 06). 

-) 
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- Classificação Contábil: Como o objeto trata do fornecimento de bem móvel (material de 
consumo personalizado), certificar se a classificação adequada é material de consumo (339030) 
ou serviços gráficos de terceiros (339039), conforme o plano de contas adotado para a  Camara,  
dessa forma solicita-se justificativa do setor contábil para a escolha da ficha orçamentária. 

PARECER REGULAR 
0 referido processo demonstra o preenchimento dos requisitos formais e materiais de 
regularidade conforme a legislação vigente, sendo necessário reconhecer sua 
REGULARIDADE COM RESSALVA, uma vez que: 
- 0 valor está dentro do limite legal. 
- A contratação atende ao interesse público sem violar princípios administrativos. 
- Está devidamente justificada e documentada; 
- Atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e economicidade; 
- Não configura fraude ou favorecimento indevido. 
A ressalva se deve em relação a uniformização da numeração da Dispensa de Licitação e a 
justificativa por parte do setor contábil quanto ao uso da ficha orçamentária. 

o parecer. 

Restinga/SP, 04 de setembro de 2026 

• 

Barbara Alves dos Santos 
Controladora Interna 

BARBARA ALVES DOS SANTOS 
CONTROLADORA INTERNA 

3 
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Justificativa do Setor Contábil 

Restinga/SP, 09 de setembro de 2026. 

Em atenção à necessidade de esclarecimento referente a Dispensa de Licitação, 

processo n° 10/2026, quanto ao enquadramento da despesa referente à aquisição de 

pastas personalizadas, informa-se que a contratação poderá ser classificada na conta 

3390390063 — Serviços Gráficos de Terceiros, considerando a natureza do objeto e as 

características da contratação. 

As pastas personalizadas, embora constituam material de uso institucional, são 
confeccionadas sob especificações próprias da Administração, envolvendo produção 

gráfica, personalização, impressão de logomarca, identificação institucional e demais 
elementos visuais definidos pelo órgão. Dessa forma, o objeto não se caracteriza 
simplesmente como aquisição de pastas padronizadas disponíveis no mercado, mas como 
serviço que envolve a produção e personalização gráfica de material destinado ao 
atendimento das necessidades institucionais. 

Nesse sentido, a classificação na conta 3390390063 — Serviços Gráficos de 
Terceiros mostra-se adequada quando o objeto contratado tiver como elemento 
predominante a execução de serviço gráfico e de personalização, especialmente quando 
o fornecedor for responsável pela confecção das pastas conforme arte, identidade visual, 
dimensões, acabamento e demais especificações estabelecidas pela Administração. 

Ressalta-se que a classificação da despesa deve observar a natureza efetiva do 
objeto contratado, prevalecendo as características e condições estabelecidas no 
instrumento de contratação e na respectiva nota fiscal. Assim, estando a contratação 
estruturada como serviço de produção gráfica e personalização, entende-se justificável a 
utilização da classificação 3390390063. 

Diante do exposto, o Setor Contábil manifesta-se favoravelmente ao enquadramento 
da despesa referente à confecção e personalização das pastas na conta 3390390063 — 
Serviços Gráficos de Terceiros, desde que as características efetivas da contratação 
estejam de acordo com os fundamentos acima apresentados. 

Atenciosamente, 
0,6,v  

Luiz 0 vjci Ferreira Carvalho 
Contador 

Câmara Municipal de Restinga 
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ERRATA  

LEONARDO NEVES CINTRA, procurador 

jurídico legislativo, inscrito na OAB/SP 294.633, no 

uso das atribuições legais, e nos termos do que 

anteriormente 	informado 	pela 	Sra. 	Oficial 

Administrativa, JULIANA DE SOUZA SCARPE, apresento 

correção nos autos do Parecer Jurídico encartado em 

fls. 43/50 dos Autos do Processo de Licitação n° 

10/2026, para corrigir e fazer constar: "Dispensa de 

Licitação n° 10/2026". 

0 documento corrigido substitui a 

versão anterior do Parecer Jurídico n° 03/2026 para 

tão somente corrigir o n° da Dispensa de Licitação. 

Restinga, 10 de setembro de 2026  

Dr. Leo  ardeN es Cintra --- 
Procurador Jurídico 

OAB/SP 294.633 
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